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DA ANALISE DO RECURSO ADMINISTRATIVO 
 
A SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DE MATO GROSSO, inscrita no CNPJ sob o n 

04.441.389/0001-61, com sede no Centro Político e Administrativo – CPA, Bloco 05, nesta Capital, 
doravante denominada SES/MT, neste ato representada por sua Pregoeiro Kelly Fernanda Gonçalves, 
nomeada através da Portaria n.º 180/2024/GBSES publicada em 25/03/2024, vem ANALISAR O 
RECURSO ADMINISTRATIVO, interposto pela empresa HUMANI SAÚDE LTDA, inscrita no CNPJ Nº. 
12.478.252/0001-00, em face da HABILITAÇÃO da empresa ORTOMT SERVIÇOS MÉDICOS LTDA 
inscrita no CNPJ Nº. 37.491.203/0001-38 nos Lotes 02 e 03 , referente ao Pregão Eletrônico nº 
022/2024/SES/MT, processo SES-PRO-2023/63455 cujo objeto consiste na: “CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS EM ORTOPEDIA E 
TRAUMATOLOGIA, POR MEIO DE PROFISSIONAIS QUALIFICADOS, NO ÂMBITO DO HOSPITAL 
ESTADUAL SANTA CASA, HOSPITAL REGIONAL DE CÁCERES “DR. ANTÔNIO CARLOS SOUTO FONTES” 
E ANEXO, HOSPITAL REGIONAL DE RONDONÓPOLIS “IRMÃ ELZA GIOVANELLA”, HOSPITAL REGIONAL 
DE ALTA FLORESTA “ALBERT SABIN”, HOSPITAL REGIONAL DE COLÍDER “MASAMITSU TAKANO”, 
HOSPITAL REGIONAL DE SINOP “ JORGE DE ABREU” E HOSPITAL REGIONAL DE SORRISO, SOB A 
GESTÃO DIRETA DA SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DE MATO GROSSO”. 

 

I.PRELIMINARMENTE - DA ADMISSIBILIDADE 

No dia 05 de março de 2024, ocorreu a sessão pública de disputa de lances, sendo encerrada 
após negociações, habilitação/inabilitação, sendo que restou HABILITADA para os lotes 02 e 05 a 
empresa ORTOMT SERVIÇOS MEDICOS.  

 
Após abriu-se prazo de 15 minutos para a interposição recursal, sendo aceito por esta 

Pregoeira que imediatamente abriu o prazo para apresentação das razões e contrarrazões, prazo esse 
que foi cumprido tempestivamente. 

 
 

II. DAS RAZÕES: 

A empresa Recorrente registrou a intenção de recurso com os seguintes motivos: 
“Manifestamos intenção de recurso tendo em vista que não foi respeitado o prazo para usufruir do benefício 
destinado às ME/EPP, bem como, a empresa não se desincumbiu de comprovar sua qualificação técnica 
conforme exigido no Edital.” 

 
E apresentou as suas razões alegando que a recorrida não atendeu as exigências 

editalicias conforme trechos abaixo:  
 
DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA. 
A empresa ORTO MT SERVIÇOS MÉDICOS LTDA apresentou, 

por ocasião da habilitação na licitação em epígrafe, dois atestados de 
capacidade técnica. Ambos são incompatíveis com o objeto da 
licitação, pois, apesar de serem de ortopedia, ele diz respeito a 
realização de consultas médicas. 

Como cediço, consultas e plantões médicos possuem 
natureza operacional completamente 
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diferentes. As consultas não demandam o atendimento em 
pronto-socorro – nem é recomendável a circulação em local com outros 
pacientes graves. Casos de baixa complexidade podem ser aguardar a 
marcação de uma consulta e obterem melhor aproveitamento com a 
atenção de médicos especialistas. 

 
(...) 
 
Esta falta de comprovação específica contraria as exigências 

do edital e compromete a validade da habilitação da empresa. 
A ausência de atestados específicos para Ortopedia e 

Traumatologia compromete a capacidade da empresa de executar os 
serviços licitados com a complexidade e qualidade exigidas. A 
Ortopedia e Traumatologia são áreas médicas altamente 
especializadas, que requerem conhecimentos e habilidades específicas 
para a realização de procedimentos cirúrgicos e atendimentos 
ambulatoriais. 

 
DO BENEFÍCIO DO EMPATE FICTO ME/EPP. 
Apesar da empresa estar enquadrada com ME/EPP a lei 

vigente que rege as regras da licitação, em seu artigo 4°, § 1°, dispõe, 
in verbis: 

Art. 4º Aplicam-se às licitações e contratos disciplinados por 
esta Lei as disposições constantes dos arts. 42 a 49 da Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

§1º As disposições a que se refere o caput deste artigo não 
são aplicadas: 

 I – no caso de licitação para aquisição de bens ou 
contratação de serviços em geral, ao item cujo valor estimado for 
superior à receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento 
como empresa de pequeno porte; 

Portanto, no caso de certames cujo valores estimados para a 
contratação cujos lotes superem o montante de R$ 4,8 milhões, não se 
aplica o tratamento diferenciado previsto na LC nº 123/06. 

O disposto no art. 4º da Lei 14.133/2021 limitou o 
tratamento diferenciado em algumas contratações, o que vem sendo 
chamado, doutrinariamente, de “desenquadramento ficto” das ME e 
EPP. Sendo assim, ainda que a empresa se enquadre tributariamente e 
juridicamente como beneficiárias da Lei Complementar, ocorrerá o seu 
“desenquadramento” nos casos relacionados na nova Lei de Licitações. 

Noutro norte, a Ilustríssima Pregoeira assim se manifestou 
durante a sessão pública do certame: “Retificando o art. do Decreto 
(Decreto nº 1.252/2022), para registrar em Ata. 

Art. 73 Nas contratações públicas de bens, serviços e obras, 
deverá ser concedido tratamento favorecido, diferenciado e 
simplificado para as microempresas, empresas de pequeno porte e 
microempreendedores individuais, em conformidade ao estabelecido 
na Lei Complementar Estadual nº 605/2018 e suas alterações”. 

Nesse sentido, cabe investigar o que o texto constitucional 
diz a respeito das competências concorrente e da divisão de tarefas 
entre os legisladores da União e os dos outros entes federados. Está 
previsto no art. 24 da Constituição Federal: 
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Art. 24. (...) §4º A superveniência de lei federal sobre normas 
gerais suspende a eficácia da lei estadual, no que lhe for contrário. 

O que se vê é que editadas as normas gerais pela União, aos 
Estados é dado preencher os vazios pela lei nacional. No caso ora 
discutido, a Lei nº 14.133/2021 é clara ao dispor acerca da não 
aplicação do tratamento diferenciado a ME e EPP se o valor estimado 
for superior a R$ 4,8 milhões. 

 

DOS REQUERIMENTOS. 
Ante a todo exposto, requeremos que o presente 

recurso seja recebido em seu efeito suspensivo e processado na 
forma da Legislação em vigor, reformada em sede de juízo de 
retratação, inabilitando a empresa recorrida. 

 
 
 

 
 

II. DAS CONTRARRAZÕES: 

Instada a se manifestar sobre as alegações levantadas pela empresa Recorrente, e tendo 
tomado conhecimento do inteiro teor das mesmas, a Recorrida protocolou as suas contrarrazões, que 
sinteticamente aduzem o seguinte: 

 
Agora, vejamos detalhadamente o expresso nos itens do 

título 4 do edital destinado exclusivamente a PARTICIPAÇÃO DE 
MICROEMPRESA, EMPRESA DE PEQUENO PORTE E 
MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL: 

“4.3 A Microempresa, Empresa de Pequeno Porte e 

Microempreendedor Individual que quiser usufruir dos 

benefícios concedidos pela Lei Complementar nº 123/2006 e Lei 

Complementar Estadual nº 605/2018 deverá selecionar a opção no 

SIAG:, antes do envio da proposta, e no momento da Habilitação 
comprovar tal situação apresentando todos os documentos solicitados 

neste Edital, bem como aqueles previstos na legislação vigente.” 

“4.8 Ocorrendo o empate ficto (quando as ofertas 

apresentadas pelas microempresas, empresas de pequeno porte e 
microempreendedores individuais forem iguais ou até 5% (cinco por 
cento) superiores à proposta melhor classificada), na forma da Lei 
Complementar Estadual nº 605/2018, apurado pelo sistema SIAG, 
proceder-se-á da seguinte forma.” 

“4.8.1.1 A Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte ou 
Microempreendedor Individual que ofertar nova proposta de 
preço inferior àquela considerada melhor proposta 

classificada, passará a figurar em primeiro lugar na ordem 
classificatória, dando ensejo a análise da sua proposta e 

habilitação.” 
 
"Sendo assim, a Pregoeira não pode criar critérios de 

julgamento diferentemente dos já estabelecidos. Em respeito ao 
princípio da vinculação ao instrumento convocatório, que é corolário 
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do princípio da legalidade e da objetividade das determinações 
habilitatórias, que impõe à Administração e ao licitante a observância 
das normas estabelecidas no Edital de forma objetiva, mas sempre 
velando pelo princípio da competitividade. " 

 
A Carta Magna também em seu artigo 179 prevê que os 

Entes Federados em todas as suas esferas devem dispensar a 
microempresas e às empresas de pequeno porte definidas em lei 

o tratamento jurídico diferenciado de modo a incentivá-las 
pela simplificação de suas obrigações, principalmente no que tange as 
obrigações administrativas, tributárias e previdenciárias. 

Art. 179. A União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios dispensarão às microempresas e às empresas de pequeno 
porte, assim definidas em lei, tratamento jurídico diferenciado, visando 
a incentivá-las pela simplificação de suas obrigações administrativas, 
tributárias, previdenciárias e creditícias, ou pela eliminação ou redução 
destas por meio de lei. 

Ora não respeitar a legislação do Estado é questionar a 

própria Constituição Federal que em seu artigo 24, § 2º determina: 

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal 
legislar concorrentemente sobre: 
[...] 
§ 2º A competência da União para legislar sobre normas 

gerais não exclui a competência suplementar dos Estados. (Vide Lei nº 

13.874, de 2019) 
(...) 
B) DA CONCORDÂNCIA TOTAL DO EDITAL E FALTA DE 

IMPUGNAÇÃO. 
O disposto no artigo 164, da Lei 14.133/2021, esclarece 

acerca dos pedidos de esclarecimentos e possíveis impugnações ao 
edital, vejamos: 

Art. 164. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar 
edital de licitação por irregularidade na aplicação desta Lei ou para 
solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo protocolar o 
pedido até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame. 

Em conformidade com o artigo supramencionado, é descrito, 
no edital, no título 5 destinado a ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÃO 
DO EDITAL: 

“5.1 Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a 

abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá 
apresentar pedidos de esclarecimentos, providências ou impugnar este 

Edital.” 

“5.6 Decairá o direito de pedir esclarecimentos ou 
impugnar os termos deste Edital aquele que não o fizer até 03 (três) 
dias úteis antes da data designada para a realização do Pregão 

Eletrônico, apontando de forma clara e objetiva as 
(...) 
 
D) DO ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 
A empresa ORTOMT Serviços Médicos Ltda apresentou dois 

Atestados de Capacidade Técnica, sendo um de Hospital particular 
(Hospital Geral) e outro de prestação de serviço para o Consórcio Alto 
Tapajós ambos no ramo de ortopedia e traumatologia. A empresa 
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realizou ao longo dos anos atendimento público e privado no ramo de 
ortopedia e traumatologia como consultas médicas, pequenas cirurgias 
e cirurgias de grande porte (como Artroplastia de Quadril) como 
constam nas Notas Fiscais emitidas e apresentadas abaixo. 

No decreto 1.525/2022 que regulamenta a Lei Federal 
14.133 no âmbito da Administração Pública estadual direta, autárquica 
e fundacional do Estado de Mato Grosso, em seu artigo 140 

alterado e acrescentado pelo decreto 216/2023 regulamenta 
que: 

artigo 140. Para efeito de verificação da qualificação 
técnica,quando não se tratar de contratação de obras e serviços de 
engenharia, os atestados de capacidade técnico-profissional e técnico 
operacional poderão ser substituídos por outra prova de que o 
profissional ou a empresa possuem conhecimento técnico e experiência 
prática na execução de contrato de características semelhantes, tais 
como, por exemplo, termo de contrato ou notas fiscais abrangendo a 
execução de objeto compatível com o licitado, desde que, em qualquer 
caso, o Agente de Contratação ou a Comissão de Contratação realize 
diligência para confirmar tais informações. (Redação dada pelo 

Decreto nº 216/2023). 
Dessa forma, estabelece que, para verificar a qualificação 

técnica, quando não se tratar de contratação de obras e serviços de 
engenharia, os atestados de capacidade técnicoprofissional e técnico 
operacional podem ser substituídos por outras provas. Essas provas 
podem incluir, por exemplo, termos de contrato ou notas fiscais que 
demonstrem conhecimento técnico e experiência prática na execução 
de contratos com características. 

(...) 
Como evidenciado acima, ao analisar os documentos das 

licitantes incumbe ao administrador agir com parcimônia atentando-se 
ao princípio da legalidade e julgamento objetivo, atentando-se ao 
formalismo moderado. 

O profissional responsável pela empresa ORTOMT SERVIÇOS 
MÉDICOS LTDA, é ortopedista e compõem o quadro de ortopedista do 
hospital Regional de Alta Floresta há 09 anos, mantendo boa relação 
com os demais prestadores de serviços da região que futuramente 
serão convidados a compor o novo quadro de ortopedista das unidades 

hospitalares. Conhecendo muito bem a “complexidade” da 
operação. 

Assim disciplina o edital: 
11.5.5.5 O licitante deverá apresentar certidão(ões) ou 

atestado(s) de capacidade técnica, emitido por Pessoa Jurídica de 
Direito Público ou Privado ou regularmente emitido pelo conselho 
profissional competente, em nome da empresa licitante, em papel 
timbrando devidamente assinado e com identificação do emitente que 
demonstrem capacidade operacional na execução de serviços similares 
de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior. 
O(s) Atestado(s) deverá(ão): 

11.5.5.5.1 Comprovar a aptidão para execução de serviço de 
complexidade tecnológica e operacional equivalente ou 

superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente. 
 
DOS REQUERIMENTOS. 
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Ante a todo exposto, requer sejam as presentes 
contrarrazões de recurso recebidas, para que seja mantida a r. decisão 
proferida pela Sra. Pregoeira que habilitou a empresa ORTOMT 
SERVIÇOS MÉDICOS. 

 
III. DA ANALISE DAS RAZÕES E CONTRARRAZÕES: 

Preliminarmente analisaremos a capacidade técnica da recorrida , o atestado de capacidade 
técnica é exigido com a finalidade de comprovar que a futura contratada tem competência para 
cumprir o objeto do edital.  O qual é “Contratação de empresa especializada na prestação de serviços 
médicos em ortopedia e traumatologia por meio de profissionais tecnicamente qualificados em 
diversas especialidades (...); 

Dessa forma, trata-se de terceirização de mão de obra, onde a licitante vencedora terá que 
gerenciar e disponibilizar os médicos para prestação dos serviços nas especialidades, quantidades, 
formas e horários exigidos no Edital, vejamos abaixo decisões do TCU quanto ao tema:  

 . 
“111. Nesse ponto, parece residir a principal discussão a ser enfrentada 
– que espécie de aptidão deve ser requerida para a execução de 
contratos de serviços de natureza continuada, em que esteja 
caracterizada cessão de mão de obra. (…) 
114. O que importa é perceber que a habilidade das contratadas na 
gestão da mão de obra, nesses casos, é realmente muito mais 
relevante para a Administração do que a aptidão técnica para a 
execução dos serviços, inclusive porque estes apresentam normalmente 
pouca complexidade. Ou seja, nesses contratos, dada a natureza dos 
serviços, interessa à Administração certificar-se de que a contratada é 
capaz de recrutar e manter pessoal capacitado e honrar os 
compromissos trabalhistas, previdenciários e fiscais. É situação muito 
diversa de um contrato que envolva complexidade técnica, como uma 
obra, ou de um contrato de fornecimento de bens, em que a 
capacidade pode ser medida tomando-se como referência a dimensão 
do objeto – que serve muito bem o parâmetro de 50% usualmente 
adotado.” Acórdão 1.214/2013 – Plenário. 
 
“1.7.1. nos certames para contratar serviços terceirizados, em regra, 
os atestados de capacidade técnica devem comprovar a habilidade 
da licitante em gestão de mão de obra, e não a aptidão relativa à 
atividade a ser contratada, como ocorrido no pregão 
eletrônico (…);1.7.2. nos casos excepcionais que fujam a essa regra, 
devem ser apresentadas as justificativas fundamentadas para a 
exigência, ainda na fase interna da licitação, nos termos do art. 16, 
inciso I, da IN 02/08 STLI;” Acórdão 744/2015 – 2ª Câmara.. 

E nessa mesma linha de entendimento segue o TCE/MT, vejamos abaixo trechos da decisão 
referente ao Processo Nº. 372137/2018, onde após recurso interposto a Pregoeira inabilitou o 
Licitante devido parecer técnico contrário a habilitação, devido o mesmo não ter comprovado aptidão 
para serviços “pré” hospitalar, comprovando apenas urgência e emergência em UTI; 
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Após a análise do referido Processo pelo egrégio tribunal ficou claro, em  como deverá ser 
analise dos atestados de Capacidade Técnica operacional das Licitantes prestadoras de serviços com 
dedicação  exclusiva de mão de obra,  e ainda os Acórdãos emitidos pelos Tribunais de Contas do 
Estado  são jurisprudências que balizam e auxiliam nas tomadas de decisão 

Portanto, a exigência e a demonstração de capacidade técnica por meio dos atestados têm o 
escopo de resguardar a Administração Pública de que o licitante possui expertise e aptidão técnica, 
caso seja o vencedor do certame e venha a ser contratado. Neste prisma, os documentos 
apresentados deverão ser apreciados e interpretados sempre preconizando a teleologia (finalidade) do 
documento para a consecução do interesse público; 

Reiteramos que se espera da Contratada é que a mesma contrate os médicos e disponibilize 
para prestação dos serviços, gerenciando e operacionalizando esta Contratação, que todo plantão 
tenha médico disponível na especialidade de ortopedia e traumatologia . 

Dessa forma quem irá executar as consultas ou as cirurgias serão os médicos gerenciados pela 
Contratada.  

A recorrida, comprovou que prestou serviços com a disponibilização de médicos ortopedistas 
para realização de consultas, no entanto com a diligência apresentou notas fiscais referente a cirurgia. 

O atestado aufere a capacidade técnica-operacional da empresa e a dos profissionais serão 
auferidas no momento da contratação, assim os profissionais contratados deverão ser habilitados 
tanto para consultas como cirurgias.  

Quanto a concessão indevida do benefício de desempate para ME e EPP,   vale esclarecer que 
esta Pregoeira, foi designada para conduzir a sessão do presente pregão após a publicação da Primeira 
retificação do edital, estava de licença quando foi convocada para retorno devido ao grande volume de 
trabalho concernente a Pregão nessa Coordenadoria de Aquisições.  

 
 Como estava de licença, a sessão foi importada por outro Pregoeiro, o qual foi concedido o 

benefício de desempate de ME e EPP, devido a divergência entre o Decreto que trouxe apenas uma 
excludente prevista na Lei federal 14133/2021. 

 
   Como o Pregão estava em andamento e já tinha passado por analises, não houve tempo para 

reanalise por parte desta Pregoeira, que teve ciência da concessão apenas no momento da sessão, ou 
seja, sem tempo hábil para retirada, pois para tal o pregão deveria ser suspenso e a sessão excluída 
para remarcação, o que excluiria todas as propostas cadastradas.  

 
Assim para que não prejudicasse o certame optou pelo seguimento, no entanto houve empate 

ficto nos lotes 02 e 03, e para seguimento só havia a opção de NEGOCIAR, onde escolhemos seguir e 
resolver as divergências de entendimento na fase recursal, com consulta a PGE. 

 
Desse modo, encaminhamos para consulta, no entanto no próprio parecer do procedimento, 

já havia sido pedido a exclusão do benefício, o que não foi feito pela equipe de saneamento dos 
apontamentos.  
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No entanto, conforme o disposto no inciso I § 1º do art. 4º da Lei 14.133/2021, descrito 
abaixo, e o parecer da Procuradoria Geral do Estado em anexo, no presente Lote a concessão do 
benefício é indevida, uma vez que a vedação expressa em Lei.    

Art. 4º Aplicam-se às licitações e contratos disciplinados 
por esta Lei as disposições constantes dos arts. 42 a 49 da Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

§ 1º As disposições a que se refere o caput deste artigo 
não são aplicadas: 

I - no caso de licitação para aquisição de bens ou 
contratação de serviços em geral, ao item cujo valor estimado for 
superior à receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento 
como empresa de pequeno porte 

Sendo assim, o benefício de desempate concedido por esta Pregoeira foi irregular, iremos 
proceder com a desclassificação da proposta da Licitante primeira classificada, pois a administração 
pode rever seus próprios atos para adequá-los aos termos da lei e dos fatos, quando contiverem erro, 
nulidade ou anulabilidade. 

Será publicada nova data para reabertura do certame para realização dos tramites necessários 
para saneamento da irregularidade.  

Informamos que houve convergência de entendimento e as minutas dos editais futuros serão 
adequadas para que não incorremos mais erro.  

 

 
 

 
Cuiabá-MT,19 de junho de 2024.  

 

Kelly Fernanda Gonçalves  
Pregoeiro Oficial/SES/MT 

 
 

 



 

 

RELATÓRIO PREGOEIRA 

Processo: n° SES-PRO-2023/63445 
Pregão Eletrônico n° 022/2024 
PARA: Procuradoria Geral do Estado    
 

 

Senhor (a) Procurador (a) ,  

 

Tendo em vista a realização da sessão do Pregão Eletrônico nº 022/2024, 
oriundo do Processo Eletrônico nº SES-PRO-2023/63445, cujo objeto consiste na 
“CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS EM 
ORTOPEDIA E TRAUMATOLOGIA, POR MEIO DE PROFISSIONAIS QUALIFICADOS, NO 
ÂMBITO DO HOSPITAL ESTADUAL SANTA CASA, HOSPITAL REGIONAL DE CÁCERES “DR. 
ANTÔNIO CARLOS SOUTO FONTES” E ANEXO, HOSPITAL REGIONAL DE RONDONÓPOLIS 
“IRMÃ ELZA GIOVANELLA”, HOSPITAL REGIONAL DE ALTA FLORESTA “ALBERT SABIN”, 
HOSPITAL REGIONAL DE COLÍDER “MASAMITSU TAKANO”, HOSPITAL REGIONAL DE SINOP 
“ JORGE DE ABREU” E HOSPITAL REGIONAL DE SORRISO, SOB A GESTÃO DIRETA DA 
SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DE MATO GROSSO.”,  em  05.06.2024. 

 
O referido Pregão Eletrônico estava disposto em 05 lotes, todos com valores  

estimado acima de R$ 4.800,000,00 (Quatro milhões e oitocentos reais). 
 
Considernado o diposto no inciso I § 1º  doa rt. 4º da Lei 14.133/2021, 

descrito abaixo:   
 

Art. 4º Aplicam-se às licitações e contratos disciplinados por 
esta Lei as disposições constantes dos arts. 42 a 49 da Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

§ 1º As disposições a que se refere o caput deste artigo não 
são aplicadas: 

I - no caso de licitação para aquisição de bens ou contratação 
de serviços em geral, ao item cujo valor estimado for superior à 
receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como 
empresa de pequeno porte 

 
No entanto, esta Pregoeira , passou a ser responsável pelo referido Pregão, 

com o mesmo já em andamento, e no momento da importação do processo para sessão, foi 
concedido o beneficio, conforme abaixo (nos pregões importados por esta Pregoeira com 
valores acima de 4.800.000,00, o benenfiico é retirado) :  
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Porém, há uma divergência de entendimento, devido ao disposto no art. 73 

do Decreto 1.525/2022, transcrito abaixo:  
 

Art. 73 Nas contratações públicas de bens, serviços e obras, 
deverá ser concedido tratamento favorecido, diferenciado e 
simplificado para as microempresas, empresas de pequeno porte e 
microempreendedores individuais, em conformidade ao estabelecido 
na Lei Complementar Estadual nº 605/2018 e suas alterações 

E ainda na minuta padrão , que não faz menção ao disposto no I § 1º  doa rt. 
4º da Lei 14.133/2021 e ainda prevê no item 4.9, transcrito abaixo:  

 
4.9 Ocorrendo o empate ficto (quando as ofertas 

apresentadas pelas microempresas, empresas de pequeno porte e 
microempreendedores individuais forem iguais ou até 5% (cinco por 
cento) superiores à proposta melhor classificada), na forma da Lei 
Complementar Estadual nº 605/2018, apurado pelo sistema SIAG, 
proceder-se-á da seguinte forma. 

 

Ocorre que os lotes 02,03 teve o empate ficto, e esta Pregoeira resolveu 
seguir a sessão com a concessão do beneficio, conforme Decreto 1.525/2022 e edital, uma 
vez que não teria como readequar no sistema  (seguir), sem a refeida concessão. 

 
Fato este que gerou controvérsias , contetações e debates.  
 
Para que esta Secretaria de Estado de Saude e esta pregoeira incorra em erro, 

com o consentimento indevido do beneficio, solicitamos Manifestação de vossas senhorias , 
para que possamos consolidar nossa decisão e aplicar nos demais processo de forma firme e 
conclusiva. Desse modo, solicitamos manifestação juridca para nos auxiliar em nossa decisão 
e ainda da autoridade competente, conforme art. 18 do Decreto nº. 1525/2022: 

 
Art. 18 Além das hipóteses expressamente 

previstas neste Decreto, os agentes públicos de que trata este 
capítulo poderão solicitar assessoramento jurídico e de controle 
interno à Procuradoria-Geral do Estado e à Controladoria-Geral do 
Estado, no respectivo âmbito de suas atribuições legais, por meio de 
consulta específica que delimite expressamente o objeto de 
questionamento, a fim de que sejam dirimidas dúvidas e prestadas 
informações relevantes para prevenir riscos no procedimento 
licitatório ou na execução contratual 

 
No caso, ainda de   revermos nossa decisão, desfazendo o desempate ficto,   

qual a melhor forma de procedermos, uma vez que não é o menor valor da terceira 
classificada. 
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Sem mais para o momento, colocamo-nos à disposição para os esclarecimentos que se 

fizerem necessário. 

 

Kelly Fernanda Gonçalves 
Pregoeira Oficial/SES 
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